Cresce procura por conselheiro externo

Depois das empresas de capital aberto, agora também as familiares buscam mais transparência

A adoção de práticas de governança corporativa está impulsionando o mercado de conselheiros independentes, figura cada vez mais importante nos conselhos de administração de companhias de capital aberto. Mesmo empresas familiares fechadas, de médio e grande porte, passaram a chamar conselheiros externos com o objetivo de adotar uma gestão mais transparente e saudável, ficar em condições de atrair investidores ou, até mesmo, preparar a abertura de seu capital. Administradoras de fundos de pensão, apesar de não obrigadas por lei, também recorrem a conselheiros independentes, pressionadas por seus associados a apresentarem melhores resultados em suas operações.

O crescimento da demanda por esse tipo de profissional – normalmente executivos com formação sólida, grande experiência em funções executivas, visão estratégica e bons administradores de crise – levou o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) a colocar em seu site, a partir de próxima semana, um banco de currículos de conselheiros profissionais que já passaram pela entidade. “Não são indicações do IBGC, mas disponibilizamos nomes de pessoas que atuam no mercado de conselheiros de administração. É um trabalho institucional” diz a diretora executiva Heloisa Bedicks.

Com larga experiência no mercado acionário – foi um dos criadores da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Roberto Teixeira da Costa já atuou em várias empresas e hoje integra os conselhos de administração da Sul América Seguros, da Bunge Alimentos, da Companhia Brasileira de Distribuição (Pão de Açúcar) e do Banco Itaú. Ele ressalta a importância da diversidade de competências dos membros de um conselho de administração para obter maior geração de valor para o acionista.

Além da presença nas reuniões, Teixeira da Costa diz que o bom profissional deve ter uma disponibilidade intelectual permanente, seja para dar idéias, ou repercutir o que acontece na economia e como isso afeta a empresa.

Novo Mercado

O atual fortalecimento do mercado acionário no Brasil – hoje com 982 empresas de capital aberto – deve acentuar a demanda por conselheiros experientes. Episódios como a falência da Enron, nos Estados Unidos, acentuaram a pressão por uma administração mais transparente. Há duas semanas, a Bolsa de Nova York estabeleceu como regra que as companhias listadas em seu pregão tenham três conselheiros independentes externos, sem qualquer ligação com a empresa.

A decisão de abrir o capital e lançar ações no Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovesp), em fevereiro, levou ao aperfeiçoamento das práticas de governança corporativa já adotadas pela Companhia de Concessões Rodoviárias (CCR), holding que controla cinco concessionárias em São Paulo, Rio de Janeiro e Paraná, afirma Paulo de Tarso Camargo Opice, presidente do conselho de administração da CCR. “Foi uma decisão natural dentro do processo de modernização da empresa, iniciado em 1998, ter no conselho um membro independente.”

A nova conselheira, Ana Dolores Moura Carneiro de Novaes, é economista doutorada pela Universidade da Califórnia, em Berkeley, e diretora de investimentos do Pictet Modal Asset Management. Ela foi analista do banco de investimentos Garantia e também trabalhou por quatro anos no Banco Mundial (Bird), em Washington. “Ana Dolores Novaes foi nomeada por sua experiência no mercado financeiro e já participou de duas reuniões, com boas contribuições.” Ana é a única mulher em um conselho formado por 12 membros, todos acionistas, a maioria engenheiros. A intenção é chegar a três conselheiros, um consultor de negócios, outro especializado na área jurídica, diz Opice. “Na eleição do conselho de 2003 já pretendemos nomear um advogado.”

O mercado pede eficiência e produtividade também das empresas de menor porte, diz Teixeira da Costa. “O próprio BNDES elegeu como prática para a concessão de empréstimos a existência de princípios da boa governança corporativa.” Em sua opinião, o crescimento da demanda por conselheiros independentes em empresas familiares é explicado pela mudança de geração e necessidade de divisão do patrimônio em número maior de herdeiros e sucessores.

Para José Guimarães Monforte, ex-executivo do Citibank e hoje membro do conselho de administração de duas empresas familiares – a Natura e a Caramuru Alimentos – e da empresa pública Sabesp, a contribuição dos conselheiros independentes deve estar centrada no planejamento estratégico, no desenvolvimento dos recursos humanos e no controle interno da gestão de risco. “O conselheiro não gere o dia-a-dia da empresa, que se apóia nas estratégias e recomendações traçadas pelo conselho. Por exemplo, na atual época de oscilação acentuada do câmbio, a gestão da empresa deve estar apoiada por uma boa política de hedging de cobertura, traçada anteriormente pelo conselho.”

